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Cachoeiro de Itapemirim, 21 de setembro de 2017

OF/GAP/N® 536/2017

Exmo. Sr.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente da Câmara Municipal
Nesta

fjeGUMFNTO:

~OCOLOGER^

Senhor Presidente, ,  il£bRO próprio:

Í:1A PROTOCOLO:

Estamos encaminhando, em anexo. Projeto de Lei n°J>3^2017 para
apreciação dessa Douta Câmara Municipal.

Atenciosamente,

VICTO

Prefei

SILVA COELHO

unicipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro
Cachoeiro de Itapemirim » ES • Ccp 29300-170 » C Postal 037
Tel 28 3155-5351
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MENSAGEM

Exmo. Sr. Presidente,

Considerando que a Emenda Constitucional n° 39 de 19 de dezembro de 2002,
acrescenta o artigo 149-A à Constituição Federal, com a seguinte redação:

"Art. 149-A - Os Município e o Distrito Federal poderão instituir
contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do
serviço de iluminação pública, observando o disposto no art.
150, le III.
Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que
se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica."

Considerando que a Lei Municipal n° 5989, de 19 de julho de 2007, alterou
dispositivos da Lei n° 5396, de 27 de dezembro de 2002, em desacordo com a
Constituição Federal, em especial o art. 149-A, introduzido pela Emenda
Constitucional n° 39, de 19 de dezembro de 2002;

Considerando o posicionamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
como segue:

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná em seu Diário Eletrônico n° 1110, do
dia 30 de abril de 2015, em reposta aos questionamentos constantes do
Processo 1066695/14, afirma, entre outros, o seguinte:

"a) não é possível utilizar os recursos da referida contribuição para pagamento
de faturas de energia elétrica dos espaços esportivos das comunidades de
bairros do Município, sob pena de desvio de finalidade e assunção de despesas
correntes por leis transversas vedada pelo art. 149-A da Constituição, cuja
previsão é específica (iluminação pública em logradouros públicos)..."

Considerando o posicionamento do Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo, como segue:

O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES), no Parecer/Consulta
TC-023/2006, respondendo a questionamento feito pela Prefeitura Municipal de
Castelo, afirma em sua conclusão:

"b) de acordo com o que dispõe o próprio texto constitucional, os recursos
arrecadados em razão da contribuição de iluminação pública destinam-se,
exclusivamente, ao custeio de despesas com o serviço de iluminação pública,
inciuindo-se nestas despesas o consumo de energia elétrica, lâmpadas,
luminárias, fiação e serviços específicos."

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro
Cachoeiro de Itapemirim ® ES » Cep 29300-170 • C Postal 037

Tel 28 3155-5351

Gachoeíro

www.cachoe i ro .es . gov. br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapeminm
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Considerando, ainda, que é dever do Município aplicar os recursos arrecadados
dentro da legalidade e que a legislação municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
com a edição da Lei Municipal n° 5989, de 19 de julho de 2007, fere princípios
constitucionais na forma de aplicação dos recursos da Contribuição para o
Custeio de Iluminação Pública - COSIP.

Solicitamos a aprovação do presente Projeto de Lei que revoga a Lei Municipal n°
5989, de 19 de julho de 2007.

Atenciosamente,

VICTOR

Prefeita

ILVA COELHO

icipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapeminm • ES » Cep 29300-170 • C Postal 037
Te! 28 3155-5351

www.cachoe i ro .es gov. br

Gjiohoefro

rtBfçoí"

Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapemirim
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•OCJMEMTO

;  '"jcolqgeral

I  lROPROPRIO,.

DATAPROrOCOL o. (^9\c5^n-

(035
PROJETO DE LEI N" 03^/2017

REVOGA A LEI N° 5989, DE 19 DE JULHO DE
2007, QUE ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N°
5396, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE
INSTITUI A CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO
DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPI9
DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pelos incisos III e IV do
Art. 69 da Lei Orgânica Municipal, faz saber que
a Câmara aprovou e sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° O Artigo 1° e seu Parágrafo único, bem como o Inciso I do § 3°,
do Artigo 4°, da Lei n° 5396, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar em
sua forma original, como segue:

"Art. 1 ° Fica instituída a Contribuição para Custeio de liuminação Pública -
CIP, para o custeio dos serviços de iluminação pública prestados aos
contribuintes nas vias e logradouros públicos.

Parágrafo único. Entende-se como iluminação pública aquela que esteja
direta e regularmente ligada à rede de distribuição de energia elétrica e que
sirva às vias e logradouros públicos."

"Art. 4° (...)

§3°. (...)

I - despesas com custeio e manutenção dos serviços de Iluminação pública"

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a Lei n° 5989, de 19 de julho de 2007.

Cachoeiro de Itapemirim, ES, 21 de setembro de 2017.

///

VICTORpi
Pr^fm

APROVA.
ILVA COELHO w

:o Municipal j iUNÂNIMIBiiDE ;
[gX]S]|T] ABSTENÇÃO
se-são ^1/ n m
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MENSAGEM

Exmo. Sr. Presidente,

Considerando que a Emenda Constitucional n° 39 de 19 de dezembro^de 2002,
acrescenta o artigo 149-A à Constituição Federal, com a seguinte redação:

"Art 149-A - Os Município e o Distrito Federal poderão instituir
contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do
serviço de iluminação pública, observando o disposto no art
150, le III.
Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que
se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica."

Considerando que a Lei Municipal n° 5989, de 19 de julho de 2007, alterou
dispositivos da Lei n° 5396, de 27 de dezembro de 2002, em desacordo com a
Constituição Federal, em especial o art. 149-A, Introduzido pela Emenda
Constitucional n° 39, de 19 de dezembro de 2002;

Considerando o posicionamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
como segue:

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná em seu Diário Eletrônico n° 1110, do
dia 30 de abril de 2015, em reposta aos questionamentos constantes do
Processo 1066695/14, afirma, entre outros, o seguinte:

"a) não é possível utilizar os recursos da referida contribuição para pagamento
de faturas de energia elétrica dos espaços esportivos das comunidades de
bairros do Município, sob pena de desvio de finalidade e assunção de despesas
correntes por leis transversas vedada pelo art. 149-A da Constituição, cuja
previsão é específica (iluminação pública em logradouros públicos)..."

Considerando o posicionamento do Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo, como segue:

O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES), no Parecer/Consulta
TC-023/2006, respondendo a questionamento feito pela Prefeitura Municipal de
Castelo, afirma em sua conclusão:

"b) de acordo com o que dispõe o próprio texto constitucional, os recursos
arrecadados em razão da contribuição de iluminação pública destinam-se,
exclusivamente, ao custeio de despesas com o serviço de iluminação pública,
incluindo-se nestas despesas o consumo de energia elétrica, lâmpadas,
luminárias, fiação e serviços específicos.'

t  9' •
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Considerando, ainda, que é dever do Município aplicar os recursos arrecadados
dentro da legalidade e que a legislação municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
com a edição da Lei Municipal n° 5989, de 19 de julho de 2007, fere princípios
constitucionais na forma de aplicação dos recursos da Contribuição para o
Custeio de Iluminação Pública - COSIP.

Solicitamos a aprovação do presente Projeto de Lei que revoga a Lei Municipal n°
5989, de 19 de julho de 2007.

Atenciosamente,

VICTO

Prefei

^LVA COELHO
unicipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemirim » ES • Cep 29300-170 • C Postal 037

Tel •28 3155-5351
4^

www.cachoe i ro . es . gov. br

Cáchoolro
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PROJETO DE LEI N" 033r/2017

D

documento- Vuo
ppotocologeral;

NUMERO próprio; as

REVOGA A LEI 5989, DE 19 DE JULHO DE
2007, QUE ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N°
5396, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE
INSTITUI A CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO
DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO
DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM, no uso de suas atribuições legais,

n,,Tn — Que lhe são conferidas pelos incisos III e IV do
—  69 da Lei Orgânica Municipal, faz saber que

a Câmara aprovou e sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° O Artigo 1° e seu Parágrafo único, bem como o Inciso I do § 3°,
do Artigo 4°, da Lei n° 5396, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar em
sua forma original, como segue:

"Art. 1 ° F/ca instituída a Contribuição para Custeio de Iluminação Pública -
CIP, para o custeio dos serviços de iluminação pública prestados aos
contribuintes nas vias e logradouros públicos.

Parágrafo único. Entende-se como iluminação pública aquela que esteja
direta e regularmente ligada à rede de distribuição de energia elétrica e que
sirva às vias e logradouros públicos."

"Art. 4° (...)

§3°. (...)

I - despesas com custeio e manutenção dos serviços de iluminação pública"

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a Lei n° 5989, de 19 de julho de 2007.

Cachoeiro de Itapemirim, ES, 21 de setembro de 2017.

VICTOR

Pre

ILVA COELHO

Municipal : □unanimidade
:  ̂ irriABSTENGÃC
ScGsão J\ f 1 Vf
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GAMARA MUi^iCIPAL DE CACHOEiRO DE ITAPEMIRli

ESTADO DO ESPÍRITO SAi^TO

PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N." 95/2017

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

À MESA DIRETORA

Direito Tributário e CoustitudoiiaL

Contribuição de Iluminação Pública.
t

Comentários

Senhor Presidente,

1. O presente projeto, de autoria do Poder Executivo Municipal "REVOGA A

LEI N''5989, DE 19 DE JULHO DE. 2007, QUE ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N"

5396, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE INSTITUI A CONTRIBUIÇÃO PARA

CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CACHOEiRO DE

ITAPEMIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

2. Sob os aspectos formal e material, o projeto se se enquadra nas hipóteses de

competência constitucional do Poder Executivo Municipal para dispor sobre a

organização e o funcionamento da administração municipal (art. 69, VII, da LOM) e,

ainda, no permissivo constitucional do art. 149-A da CRFB, que instituiu a referida

contribuição, com a seguinte redação:

"Art. I49-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir

contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de

iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III (Incluído pela

"FeÊÊE s naçào cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo

PÂBX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci es.gov.br



IcÂMARA MUMICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMi
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Emenda Constitucional n° 39. de 2002)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o

caput, na fatura de consumo de energia elétrica. (Incluído nela Emenda

Constitucional n"39. de 2002)"

3. Com o grande crescimento populacional e a conseqüente expansão das

cidades, os gastos pelos Municípios com a iluminação pública de ruas, praças, estradas e

outros bens de uso comum do povo, aumentaram consideravelmente. O dinheiro

arrecadado com os impostos municipais já não era suficiente para cobrir todos os gastos

com iluminação pública. Preocupados com essa situação, a partir da década de 80 os

Municípios decidiram, ao invés de majorar os tributos existentes, criar taxas com o intuito

de cobrir as despesas relacionadas com esse serviço. Contudo, o Supremo Tribunal

Federal por reiteradas vezes, julgou inconstitucional a chamada Taxa de Iluminação

Pública (TIP) criada por diversos Municípios da federação.

Para solucionar o problema, foi necessário criar o tributo pretendido sob a

forma de cosiíribuição, o que se deu com o advento da EC 39 que criou a Contribuição

Sobre o Custeio da Iluminação Pública (Cosip). O art. 149-A acrescentado à Constituição

atribuiu competência aos Municípios e ao Distrito Federal de criarem por lei o referido

tributo. Anos depois, a Cosip acabou sendo considerada constitucional pelo Supremo

Tribunal FederaP.

Em nossa cidade, a COSIP foi instituída pela Lei n.° 5396, de 27 de

dezembro de 2002. Em 2007, através da Lei n.° 5989, alterou-se o conceito da

1  Não obstante, no que concerne à possibilidade da COSIP custear despesas com o custeio do melhoramento
e expansão da rede, a maténa encontia-se sobrestada no STF, aguardando julgamento com Repercussão Getal
(STF - Repercussão Geral no RE 666.404 - j 28/11/2013 - julgado por Marco Aurélio Mendes de Farras Mello

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail. cmci@cmci es.gov.br



CÂMARA MUfyiCiPAL DE CACHOEiRO DE ITAPElVliRi

ESTADO DO ESPÍRITO SAMTO

contribuição de iluminação pública, para inserir no espectro de abrangência da aplicação

dos recursos arrecadados, os bens públicos de uso especial de propriedade da Prefeitura

Municipal e os imóveis particulares utilizados pelo Poder Executivo Municipal, pai-a o

pagamento das faturas de fornecimento de energia elétrica desses bens.

f?'

n. 61/2007:

Naquela ocasião, fazícUiios a seguinte observação em parecer jurídico ao PL

"Vale ressaltar, para análise dos ilustres Vereadores, que embora não haja

decisão de Tribunais Superiores contrárias à pretensão do projeto, há corrente

doutrinária defendida pelo Juiz Federal Leandro Faulsen\ que entende - ser

impossível a modificação pretendida, ressaltando que "O serviço de iluminação

ptíblica é aquele que é prestado à população em caráter geral nos logradouros

públicos, Não se presta, pois, ao custeio das despesas de energia elétrica

relativas aos bens públicos de uso especial, como as dos prédios em que

funcionem os órsãos administrativos do Município ou a câmara de vereadores.

Tal desvio, se normativo (feito vor lei), autoriza o reconhecimento da

inconstitucionalidade da exação, ao menos parcial, devendo-se verificar em que

medida desborda da autorização constitucional, reduzindo-se o tributo ao

patamar adequado. Se eventual, decorrente de desvio de recursos, a solução

estará na responsabilização do responsável".

A iluminação pública das cidades é um ônus que cabe à Municipalidade,

devendo, assim, ser custeado, ordinariamente, através de recursos orçamentários. Â

vinculação da receita de impostos para finaeciar despesas específicas da

Administração Pública, como órgãos, fundos, etc,, é proibida pela Constituição (art.

2  In "Diieito Tributário - Constitiuçáo e Código Tiibutário à Luz da Doutrina e da Juiisprudência, editoia
Liviaria do Advogado, 8® ed. 2006, pg 189

"Felltz a nação cujo Deus é o Ssnhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de itapemirim -
Espírito Santo
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GAMARA MUiyiCIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIR

ESTADO DO ESPÍRITO SAiSiTO

167. IV. da CF/1988), em obediência ao princípio da íntegralidade Orçamentária^ pois

sendo a receita pública insuficiente para atender todas as necessidades sociais, a

vinculação permanente de uma parcela dessa receita a alguma despesa específica, retira

do governo a possibilidade de, a cada ano, alocar recursos para necessidades mais

importantes, prementes e, conseqüentemente, prioritárias naquele momento.

Os logradouros públicos devem ser iluminados para atender os transeuntes,

não existindo nenhuma conexão com a iluminação dos imóveis particulares. Esta despesa

deve ser arcada pela prefeitura municipal através de dotações orçamentárias com recursos

dos seus impostos.

O presente projeto, desta forma, corrige grave distorção de conceito

constitucional da referida contribuição

Opinamos pelo encaminhamento regular da matéria.

É o parecer para decisão de V. Ex®s.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 28 de setembro de 2017.

Pt/gnit/pa

Costa

Procurador Legislativo Geral

OAB ES 6339

3  Aurélio Pitanga Seixas Filho In "A íntegralidade Orçamentária e as ConUibuições" publicado na Revista
Tributária e de Finanças Públicas, n 59, p. 209.

''Feliz a naç^ cujo Deus é o Senhor'
Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim

Espírito SantoPÂBX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail. cmci@cmci.es.govbr



CÂMARA MUNICIPAL DE CÂCHOEIRO DE ITAPEMi
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

\J

OF/PLG N2. ^ DATA: I

A PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR; HIGNER MANSUR

Senhor Vereador,

Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso XII e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento
Interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para parecer ais) seguinte(s) maíéria(s):

P. LEI NS. VETO A PL N9. P. RESOL NS. P. DEC. LEG. N9. PRAZO VENC. PROJ.

^6" (ioí-V

RECURSO m. EMENDAS A LOM N9. PAR. TRIB, DE CONTAS NS. PRAZO VENC. n

1
1

i

n

1

)

1

Atenciosamente,

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Presidente

® Segue(m) em anexo cópia(s) da{s) matéria(s) mencionada(s).
© Observação-

í)!í2A'A

® ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAREM O
PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 42 DO ARTIGO 44 DO REGIMENTO INTERNO:
"SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O
PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ DESIGNAR RELATOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE
TRÊS DIAS".

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5822 ~ FAX: (28) 3521-5753
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MARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMI

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

VJ

%

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Projeto de Lei n°. 095/2017

INICIATIVA: Poder Executivo

RELATOR: Vereador Alexandre Valdo Maitan

RELATÓRIO:

Trata-se de Projeto de Lei que "Revoga a Lei 5989, de 19 de Julho de 2007, que altera dispositivo da

Lei n° 5396, de 27 de Dezembro de 2002, que institui a contribuição para custeio da iluminação pública

no município de Cachoeiro de Itapemirim e dá outras providências."

VOTO DO RELATOR:

Voto pelo encaminhamento regular da matéria, conforme parecer da Procuradoria

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto pelo encaminhamento regular da matéria

VOTO DO MEMBRO

Voto com o Relator

DECISÃO:

A Comissão resolve, por unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria

Sala das Comissões, 17 de Outubro de 2017

HIGNER MANSUR - Presidente
Renata Sabra Baião Fiório Nascii^nto - Suplente

ALEXANDRE VALDO MA TÀN - Relator
AIlan Albert Lourenço Ferràira - Suplente

PAULO SÉRGÍoTDE^ÃLMEIDA - Membro
Ely Escarpini - Suplente

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhoi^'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP. 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 — FAX: (28) 3521-5753 — e-mall: cmci@Gmci es gov.br



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRI

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

OF/PLG NS. pata; ir

À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
VEREADOR: DELANDI PEREIRA MACEDO

Senher ViFçaáer»

Em cumprimente ae que dispõe e artigo 12, Inciso XII e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento
Interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para parecer a(s) seguinte(s) matéria(s):

P. LEI NS. VETO A PL NS. P. RESOL NS. P. DEC. LEG. NS. PRAZO VENC. PROJ.

RECURSO NS. EMENDAS A LOM NS. PAR. TRIB. DE CONTAS NS. PRAZO VENC.

Atenciosamente,

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Presidente

• Segue(m) em anexo eópia(s) da(s) matéria(s) meneionada(s).
• Observação:

^ /r'. ■j.o/7

• ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAREM O
PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 42 DO ARTIGO 44 DO REGIMETO INTERNO: "SE
A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O
PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ DESIGNAR RELATOR "AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE
TRÊS DIAS".

g flgggg eujo deus é a Senhep"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 8528-8822FAX: (28) 3521-5753



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMI

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

V.»

OF/PLG Ne I DATA:

À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE ORÇAMENTÁRIO
VEREADOR: ALEXON SOARES CIPRIANO

Senhor Vereador,

Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso Xli e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento
Interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para parecer a(s) seguinte(s) matéria(s)-

P. LEI NS. VETO A PL N9. P. RESOL N2. P. DEC. LEG. N9. PRAZO VENC. PROJ.

RECURSO N9. EMENDAS A LOM N9. PAR. TRIB. DE CONTAS N9. PRAZO VENC.

Atenciosamente,

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Presidente

• Segue(m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).
• Observação:

O

• ALERTAMOS QUE O NAO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAREM O

PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 4e DO ARTIGO 44 DO REGIMETO INTERNO: "SE
A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O
PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ DESIGNAR RELATOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE
TRÊS DIAS".

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753



PUO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM,
ESPÍRITO SANTO

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE ORÇAMENTÁRIO

Parecer ao Projeto de Lei n® 095/2017

INICIATIVA: Poder Executivo

RELATORA: Vereadora Renata Fiório

RELATÓRIO

Trata-de de Projeto de Lei que "Revoga a Lei 5989, de 19 de Julho de 2007, qua altera dispositivo da Lei ne
5396, de 27 de Dezembro de 2002, que institui a contribuição para custeio da Iluminação pública no
município de Cachoeiro de Itapemirim e dá outras providências "

VOTO DO RELATOR:

Voto pelo encaminhamento regular da matéria, conforme parecer da Procuradoria.

VOTO DO PRESIDENTE

Voto com a relatora.

VOTO DO MEMBRO

Voto com a relatora.

DECISÃO:

A Comissão votou, por unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria

Sala das Comissões, 20 de novembro de 2017.

ALEX CP

Ro igo

Presidente

Sandi -ySupiente

RENATA FIORIO - Relatora

Alexandre Andrez§_MacedS:-^Suplente

JER^AIMAÇEDO - Membro
Ely EsfcalpiMjiJSuplente

"Feliz a naçc(o cujp Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
RABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail cmci@cmci es gov br



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

NOME SIM NÃO ABS AUS

ALEXANDRE ANDREZA MACEDO X

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES % jMTl
ALEXANDRE VALDO MAITAN

ALEXON SOARES CIPRIANO >:
ALLAN ALBERT LOURENÇO FERREIRA X
ANTONIO GERALDO DE ALMEIDA COSTA X
BRÁS ZAGOTTO X

DÁRIO SILVEIRA FILHO X
DELANDI PEREIRA MACEDO k
DIOGO PEREIRA LUBE X
EDISON VALENTIM FASSARELLA X
ÉLIO CARLOS SILVA DE MIRANDA X
ELY ESCARPINI X
HIGNER MANSUR X

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA X
RENATA S. B. FlÓRIO NASCIMENTO X

RODRIGO SANDI X
SÍLVIO COELHO NETO X
WALLACE MARVILA FERNANDES X

PROJETO N5

REQUERIMENTO N9

DATA: %Í !

RESULTADO DA VOTAÇÃO

APROVADO EM DISCUSSÃO

POR

SALA DAS SESSÕES íL/M'

PRESIDENTE

REJEITADO POR

SALA DAS SESSÕES / /

PRESIDENTE

RETIRADO DA PAUTA A

REQUERIMENTO DO EDIL

SALA DAS SESSÕES /_

PRESIDENTE

OBS:

"Fe/iz a nação cujo Deus é o Senhor'

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753
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